
Com o seu terceiro fundamento, o recorrente invoca, por
último, a violação, pelo Tribunal de Primeira Instância, do dever
de fundamentação dos acórdãos e dos princípios da não discri-
minação e do respeito dos direitos de defesa, bem como a
desvirtuação dos elementos de prova submetidos à sua apre-
ciação. Este último fundamento dividem-se em três segmentos.

Na primeira parte do terceiro fundamento, o recorrente sustenta
que o Tribunal de Primeira Instância ignorou tanto o princípio
da não discriminação como o seu dever de fundamentação e as
regras de produção da prova ao concluir que o conhecimento,
por certos candidatos ao concurso, do documento em que
assentou a prova escrita não implicava uma violação do prin-
cípio de não discriminação e ao não exigir que a recorrida
aduzisse as provas concretas da ausência de discriminação rela-
cionada com essa circunstância.

Na segunda parte desse mesmo fundamento, o recorrente alega
a violação do princípio da não discriminação e a desvirtuação
de elementos de prova submetidos à apreciação do Tribunal de
Primeira Instância, na medida em que este considerou que a
composição do júri era suficientemente estável para assegurar a
comparação e a notação objectiva dos candidatos, quando os
elementos dos autos demonstravam, pelo contrário, que não
existia estabilidade suficiente na composição desse júri e que
várias informações factuais essenciais não foram comunicadas
ao Tribunal de Primeira Instância pela recorrida.

Finalmente, na terceira parte desse fundamento, o recorrente
invoca uma nova violação do princípio da não discriminação e
das regras de produção da prova, bem como a violação dos
direitos de defesa, ligadas às conclusões do Tribunal de Primeira
Instância no que diz respeito à imparcialidade dos membros do
júri.
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Questões prejudiciais

1) O artigo 43.o do Tratado CE (Tratado que institui a Comuni-
dade Europeia, na versão de 2 de Outubro de 1997, com a
última redacção que lhe foi dada na sequência da adesão da
República da Bulgária e da Roménia à União Europeia, em
25 de Abril de 2005, JO L 157, p. 11) deve ser interpretado
no sentido de que se opõe a uma disposição legal por força
da qual a exploração de jogos de fortuna e azar em estabele-
cimentos de jogo é reservada exclusivamente a sociedades
anónimas, com sede no território desse Estado-Membro,
exigindo, deste modo, a constituição ou a aquisição de uma
sociedade de capitais situada nesse Estado-Membro?

2) Os artigos 43.o e 49.o do Tratado CE devem ser interpretados
no sentido de que se opõem a um monopólio nacional rela-
tivo a determinados jogos de fortuna e azar, como, por
exemplo, os que se realizam em estabelecimentos de jogo,
quando o Estado–Membro em questão carece, de uma
maneira geral, de uma política coerente e sistemática de
restrição dos jogos de fortuna e azar, porque os organiza-
dores nacionais autorizados incentivam a participação em
jogos de fortuna e azar, como as apostas desportivas e as
lotarias, fazendo–lhes publicidade (na televisão, em jornais e
revistas) chegando mesmo, pouco antes da extracção da
lotaria, a oferecer–se uma determinada quantia em dinheiro
por um bilhete dessa lotaria [«TOI TOI TOI — Glaub' ans
Glück» (acredita na sorte)]?

3) Os artigos 43.o e 49.o do Tratado CE devem ser interpretados
no sentido de que se opõem a uma disposição legal segundo
a qual todas as concessões para a exploração de estabeleci-
mentos de jogo e jogos de fortuna e azar, previstas na legis-
lação nacional relativa a esses jogos, são atribuídas por um
período de 15 anos, com base num regime normativo que
exclui do concurso candidatos do espaço comunitário (não
nacionais desse Estado–Membro)?
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